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Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

 

 
RELATÓRIO E PARECER SOBRE A PROPOSTA DE LEI N.º 136/XIII/3.ª (GOV) QUE ALTERA O 

CÓDIGO DO TRABALHO, E RESPETIVA REGULAMENTAÇÃO, E O CÓDIGO DOS REGIMES 

CONTRIBUTIVOS DO SISTEMA PREVIDENCIAL DE SEGURANÇA SOCIAL.  

 
 

Capítulo I 

INTRODUÇÃO 
_____________________________________________________________________________ 

A Subcomissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho procedeu à apreciação, 

relato e emissão de parecer, na sequência do solicitado por Sua Excelência a Presidente da 

Assembleia Legislativa, sobre a Proposta de Lei n.º 136/XIII/3.ª (GOV) que altera o Código 

do Trabalho, e respetiva regulamentação, e o Código dos Regimes Contributivos do 

Sistema Previdencial de Segurança Social.  

A supramencionada Proposta de Lei deu entrada na Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores a 7 de junho de 2018, tendo sido enviada à Comissão de Assuntos 

Parlamentares, Ambiente e Trabalho para apreciação, relato e emissão de parecer. 

 

Capítulo II 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

_____________________________________________________________________________ 

A audição dos órgãos de governo próprio da Região Autónoma dos Açores relativamente 

às questões de competência dos órgãos de soberania que digam respeito à Região exerce-

se por força do disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da República Portuguesa 

e na alínea g) do n.º 1 do artigo 7.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 

Autónoma dos Açores. 

Tratando-se de atos legislativos, compete à Assembleia Legislativa a emissão do respetivo 

parecer, conforme determina a alínea i) do artigo 34.º do citado Estatuto Político-
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Administrativo, o qual deverá ser emitido no prazo de 20 (vinte) dias, nos termos do 

disposto no artigo 118.º do Estatuto Político-Administrativo.  

A emissão do parecer da Assembleia Legislativa cabe à comissão especializada 

permanente competente em razão da matéria, nos termos da alínea e) do artigo 42.º do 

Regimento. 

Nos termos do disposto na Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores n.º 18/2016/A, de 6 de dezembro, a matéria em apreço é da competência da 

Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho. 

 

Capítulo III 

APRECIAÇÃO DA INICIATIVA 

_____________________________________________________________________________ 

a) Na generalidade 

A iniciativa A iniciativa em apreciação visa – cf. artigo 1.º – proceder: 

a) “À décima quarta alteração ao Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, 

de 12 de fevereiro, e alterado pelas Leis n.ºs 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 

de outubro, 23/2012, de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 69/2013, de 30 de agosto, 

27/2014, de 8 de maio, 55/2014, de 25 de agosto, 28/2015, de 14 de abril, 120/2015, de 1 

de setembro, 8/2016, de 1 de abril, 28/2016, de 23 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto e 

14/2018, de 19 de março. 

b) À terceira alteração à Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, alterada pelas Leis n.ºs 

119/2009, de 30 de dezembro, 55-A/2010, de 31 de dezembro, e 64-B/2011, de 30 de 

dezembro; 

c)À décima quarta alteração ao Código dos Regimes Contributivos do Sistema 

Previdencial de Segurança Social, doravante designado Código dos Regimes 

Contributivos, aprovado em anexo à Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro e alterado pela 
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Lei n.º 119/2009, de 30 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 140- B/2010, de 30 de dezembro, 

e pelas Leis n.ºs 55-A/2010, de 31 de dezembro, 64- B/2011, de 30 de dezembro, 20/2012, 

de 14 de maio, 66-B/2012, de 31 de dezembro, 83-C/2013, de 31 de dezembro, 82-B/2014, 

de 31 de dezembro, 23/2015, de 17 de março, 42/2016, de 28 de dezembro, 93/2017, de 1 

de agosto, e 114/2017, de 29 de dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 2/2018, de 9 de janeiro; 

d) À primeira alteração à Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro, que regulamenta o Código 

do Trabalho.” 

Sustenta-se, a título de fundamentação da presente iniciativa, que “O XXI Governo 

Constitucional inscreveu no seu Programa um conjunto de compromissos na área laboral 

com o objetivo de combater a precariedade, reduzir os níveis de segmentação do mercado 

de trabalho e promover um maior dinamismo da negociação coletiva.” 

Daí que “tendo conta os compromissos inscritos no Programa do Governo em matéria 

laboral e no seguimento da discussão tripartida sobre o Livro Verde das Relações Laborais, 

publicado em 2016, o Governo apresentou aos Parceiros Sociais com assento na Comissão 

Permanente de Concertação Social um conjunto de propostas de medidas de política que 

visam reduzir a segmentação e a precarização das relações laborais e promover a 

negociação coletiva.” 

Neste sentido, “o Governo resolveu, através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 

[…]/[…], concretizar as propostas acordadas na Comissão Permanente de Concertação 

Social, aprovando o «Programa de ação para combater a precariedade e promover a 

negociação coletiva», comprometendo-se a adotar medidas em conformidade.” 

Por fim, sustenta-se que “Esta proposta de lei […] incorpora um quadro normativo 

orientado para o combate à precariedade e à segmentação laboral, para a promoção de um 

maior dinamismo da negociação coletiva e para o reforço do papel dos parceiros sociais na 

regulação socioeconómica, desígnios essenciais para a competitividade económica e para 

a coesão social, e reflete as medidas constantes do Acordo tripartido para «Combater a 
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precariedade e reduzir a segmentação laboral e promover um maior dinamismo da 

negociação coletiva», alcançado em sede de Concertação Social a 30 de maio de 2018.”  

b) Na especialidade 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista dá parecer favorável à iniciativa, no entanto, 

no seu entender, devem ficar salvaguardadas as atribuições e competências próprias da 

Região em matéria laboral (cfr. Artigo 227.º n.º 1 alínea a) da Constituição conjugado com 

o artigo 61.º do Estatuto Político-Administrativo). Neste sentido propõe o aditamento do 

seguinte artigo: 

“Artigo 9.º A 

Regiões Autónomas 

A presente Lei aplica-se às regiões autónomas dos Açores e da Madeira, sem prejuízo da 

legislação de âmbito regional existente e do exercício das competências legislativas e 

regulamentares dos respetivos órgãos de governo próprio.” 

 

Capítulo IV 

SÍNTESE DAS POSIÇÕES DOS DEPUTADOS 
_____________________________________________________________________________ 

O Grupo Parlamentar do PS emitiu parecer favorável quanto à iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do PSD absteve-se quanto à iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do CDS-PP absteve-se quanto à iniciativa.  

O Grupo Parlamentar do BE emitiu parecer desfavorável quanto à iniciativa. 

Nos termos do n.º 4 do artigo 195.º do Regimento da Assembleia Legislativa, a Comissão 

promoveu, ainda, a consulta às Representações Parlamentares do PCP e do PPM que não 

se manifestaram quanto à iniciativa. 
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Capítulo V 

CONCLUSÕES E PARECER 

_____________________________________________________________________________ 

Com base na apreciação efetuada, a Subcomissão dos Assuntos Parlamentares, Ambiente 

e Trabalho deliberou, por maioria, emitir parecer favorável quanto à Proposta de Lei n.º 

136/XIII/3.ª (GOV) que altera o Código do Trabalho, e respetiva regulamentação, e o 

Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social.  

 

Ponta Delgada, 26 de junho de 2018 

 

A Relatora 

 

Maria da Graça Silva 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

O Presidente, 

 
Francisco Coelho 


